QUESTÃO DE ORDEM
(Apresentada na 7ª S.E.A.V., em 01/04/2021)
Senhor Presidente


Com fundamento nos artigos 260 e seguintes do regimento interno, apresento dúvida sobre a interpretação do Regimento Interno, especificamente com relação a resposta da Presidência à questão de ordem apresentada pelo deputado Emidio de Souza na primeira sessão extraordinária em ambiente virtual, realizada em 23 de março de 2021, publicada no diário oficial de 30 de março de 2021.



Transcrevo trecho da referida resposta de questão de ordem:

“O Projeto de Resolução nº 8, de 2021, sujeitar-se-á aos prazos do regime de tramitação ordinária; se, por decisão do Plenário, vier a ser conferida urgência à tramitação da matéria, observar-se-ão os prazos próprios deste regime. Não se coloca, em relação ao Projeto de Resolução nº 8, de 2021, a possibilidade de emendamento” (grifos nossos)


Esta presidência, após reunião do Colégio de Líderes da data de hoje passou a aceitar a possibilidade de apresentação de emenda aglutinativa a este projeto de resolução. Até o momento, para nortear o andamento da discussão e votação em plenário, os termos desta questão de ordem são fundamentais para garantir a legalidade da decisão em plenário.


Dessa forma faço as seguintes indagações:

1- A resposta desta questão de ordem foi alterada por esta Presidência? Se mudou precisa estar publicado e claro para todos os Deputados em quais termos será a tramitação?

2- Qual a justificativa jurídica para permitir ou não a apresentação de emenda? O que muda nessa “nova decisão”?

3- Se houver mudança na questão de ordem, se ela não for lida na íntegra ou publicada no diário oficial, não pode tornar nulo o processo de votação?

O tema reclama apreciação urgente pela Presidência. São estas, Senhor Presidente, as razões que nos levam a dirigir a Vossa Excelência a presente questão de ordem.

Dep. Wellington Moura

